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mãe1 . Para muitas pessoas  seria um contra-senso  imaginar que
melhor  cuidador  seria  o pai,  pelo  fato de  a mãe  gerar  a  criança  e
mesmo não a gerando pelo enraizamento cultural existente que diz
ser  a mulher  talhada para  o  cuidado das  crianças,  para  acalentar,




ações  judiciais propostas, pelos  aconselhamentos  aos pais que ou-











cônjuges  ficará  responsável diretamente pelos  cuidados  com a cri-
ança  e  com quem esta  deverá  residir. Natural  o  surgimento  deste
conflito, pois os  relacionamentos existem cercados de conflitos em
razão de serem indivíduos diferentes, criados de formas diferentes e
desejosos  de  passarem  seus  ensinamentos  da  forma  como  acredi-
tam. Dificilmente haverá um relacionamento entre pai e mãe e filho
sem  conflitos.  Estes  sempre  estarão  rondando  a  rotina  da  família.




mesmo  um  juiz  qualificado  para  decisões  desta  natureza,  diga  o
que devem fazer com o seu filho. Todavia, em determinadas situa-















regra,  fixam a  visita  em  finais  de  semanas  alternados  pegando  a
criança no sábado, pela manhã e devolvendo-a no domingo à noite.




em outras,  terá  direito  de  pegar  a  criança  em um dia  no meio da














para  um mínimo  convívio  da  criança  com  o  outro  genitor  não
guardião  sem estar  incorrendo  em  julgamento extra petita.
A  lei  civil  é  clara  ao deixar  aos  pais  o  direito  de  acordarem
sobre a guarda dos filhos, conforme art.1.583 do Código Civil, mas
na hipótese de não haver acordo, a guarda será atribuída a quem
revelar melhores  condições  para  exercê-la,  podendo,  até mesmo,
ser concedida a terceiro, caso os pais não tenham condições de exer-
cer a guarda, conforme art.1.584 e parágrafo único do Código Civil.




o  poder  familiar  de  cada  um nestas  circunstâncias. Cabe  lembrar
que ambos os pais possuem poder familiar sobre seus filhos, signifi-
cando que possuem autoridade parental, poder para decidir sobre a
vida  deles,  efetivando  escolhas,  sobretudo  tendo  a  responsabilida-
de, o dever de lhes dar proteção e amparo material, moral e espiri-
tual. Somente será exercido com exclusividade por um dos genitores,
na  falta  ou  impedimento do outro3 ; entretanto, em havendo diver-
gência entre os pais quanto ao exercício deste poder, ambos pode-
rão  recorrer  ao  juiz para  solucionar  o desacordo. Mais  uma vez o
conflito vira ação judicial litigiosa.
De grande  importância é a norma expressa de que a  separa-













dica  um  capítulo  à  Família,  criança  e  adolescente  especificando,
em seu artigo 229, que os pais têm o dever de assistir, criar e edu-
car os filhos menores. Não faz qualquer distinção quanto aos pais
que vivam  juntos ou não. Este dever existe enquanto os  filhos  fo-







Mas,  afinal,  o  que  representa  o  exercício  do poder  familiar?
Trata-se de um poder conferido aos pais de dirigir a criação e a edu-





a  se casarem;  indicar um  tutor para os  filhos menores para o caso





Não  há  qualquer  previsão  de  suspensão  ou  perda  do  poder
familiar em decorrência exclusiva da separação do casal, conforme
disposto nos artigos 1.635 a 1.638 do Código Civil. A lei estipula as
hipóteses  de  extinção  e  suspensão  deste  poder  expressamente. O
casal se separa, mas a relação de filiação, segundo a lei, permane-
ce como antes,  ressalvando-se o anteriormente destacado quanto à















































mos,  no  caso  de  separação ou divórcio,  conforme  já mencionado
anteriormente. Caso não haja acordo, a guarda será atribuída a quem
revelar melhores  condições para  exercê-la9 . Contudo, autoriza que










deverá  o  juiz  regulamentar  de  que  forma  ocorrerá  este  convívio
observando os horários da escola da criança e de suas diversas ati-
vidades, fixando os horários de convívio com cada um dos genitores,













significa que não  terá a  referência quanto a  sua moradia, mas esta
poderá ser mais de uma. O acompanhamento psicológico no perío-
do inicial é recomendável para que se possa atender às peculiarida-





deveres  de  pais,  com  aumento  da  responsabilização  de  cada  um


























lembrar  que  as  divergências  ocorrem  também  entre  pais  casados
ou que vivam em união estável e que ambos terão direito de opinar




há  empecilhos  para  que  o  juiz  determine  a  guarda  compartilhada
quando  os  pais  não  estão  em  plena  harmonia,  sempre  com  o
embasamento  legal do art.1.586 do Código Civil,  atendendo-se  ao
melhor interesse do filho quanto ao seu direito personalíssimo de ter
reconhecida a  sua  filiação, não  só no  registro de nascimento, mas
no seu pleno desenvolvimento afetivo e psicológico.
